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Psicologia Vocacional: perspectivas para a intervenção incide sobre 

o estudo do comportamento e do desenvolvimento humano através 

do trabalho, nos mais variados contextos e ao longo da vida, e nas 

aplicações desse estudo à consulta psicológica e a outras modalidades de 

intervenção especializada. 

É uma obra que pretende ajudar estudantes e profissionais de Psicologia 

e de outras áreas afins a compreender e a debater, de modo esclarecido, 

o papel da Psicologia Vocacional e da intervenção dos psicólogos na 

resolução de problemas e na tomada de decisões que se relacionam com 

o trabalho e com o acto de trabalhar. O livro procura, ainda, demonstrar 

o papel da Psicologia Vocacional no aperfeiçoamento de potencialidades 

e na melhoria do bem-estar psicológico, numa diversidade de 

populações.

A obra que aqui se apresenta inscreve-se num projecto reformista, 

de base científica que, na venerável tradição, inaugurada por Frank 

Parsons, tem procurado construir os conhecimentos, as tecnologias e as 

intervenções que, amplamente difundidas e aplicadas pelos psicólogos, 

permitam a todos indivíduos alcançar satisfação pessoal no trabalho 

que realizam enquanto que, ao mesmo tempo, contribuem para o 

desenvolvimento da sociedade humana de que são parte integrante.

Esta obra é constituída por um conjunto de seis capítulos distintos, da 

autoria de investigadores provenientes das universidades públicas da 

Pensilvânia, nos Estados Unidos da América, de Barcelona, em Espanha 

e de Coimbra, Lisboa e Minho, em Portugal. Em cada um dos capítulos 

os autores, reputados especialistas nos temas glosados, revêem de 

um modo bastante aprofundado e com espírito crítico a história e 

as principais características de distintas modalidades de intervenção 

vocacional, originadas no âmbito da Psicologia Vocacional, com crianças, 

jovens e adultos. 
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Capítulo 5

A avaliação psicológica na intervenção vocacional:
princípios, técnicas e instrumentos

Introdução

A avaliação psicológica constitui, desde os primórdios da psicologia vocacional, um 
instrumento de base para ajudar os indivíduos a realizarem as suas escolhas. Escolhas de 
carácter estritamente profissional ou relacionadas com o prosseguimento de estudos. 
A avaliação engloba, hoje, um conjunto de procedimentos que ultrapassa, em muito, 
a mera definição de variáveis que medem as capacidades do indivíduo com vista a 
compará-las com as que são exigidas pela profissão. A avaliação psicológica é assim 
um processo integrador do conjunto de determinantes situacionais e de características 
pessoais que definem e sustentam a individualidade e a singularidade. Por esta razão, 
todo o processo de avaliação – ou seja, todo e “qualquer método utilizado para medir 
as características dos indivíduos, programas ou objectos”1 – que tenha por objectivo o 
aconselhamento da carreira2, deve ser dinâmico, na medida em que deverá não só ajudar 
o indivíduo a ser um agente interpretativo das suas próprias necessidades, como consti-
tuir um elemento de ajuda para o planeamento e a exploração, tendo ao mesmo tempo 
em conta o desenvolvimento pessoal do indivíduo ao longo da vida (cf. quadro 5.1).

O aconselhamento de carreira supõe um plano de avaliação que se vai executando 
de uma maneira consequente com vista a atingir determinados fins; por isso, a avalia-
ção psicológica na intervenção vocacional, nomeadamente no que respeita à utilização 
de técnicas (ou métodos), terá que considerar qual das diferentes abordagens teóricas 
sustenta a utilização dessas mesmas técnicas. Por exemplo, na técnica da entrevista, 
quando utilizada no âmbito do modelo psicodinâmico de aconselhamento de carreira, 

1 Cf. American Educational Research Association, American Psychological Association, e National Counseling 
on Measurement in Education, 1985, p. 89.

2 Existindo várias abordagens de aconselhamento de carreira, fornece-se em quadro anexo uma adaptação 
do quadro apresentado por Walsh (Walsh e Osipow, 1990) onde constam os aspectos significativos das 
diferentes abordagens de aconselhamento da carreira, e as maneiras como os métodos são utilizados em 
cada uma das diferentes abordagens.

Maria Eduarda Duarte

Universidade de Lisboa
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a interpretação é usada para facilitar a auto-exploração de temas de vida, enquanto 
na abordagem desenvolvimentista o processo de interpretação consiste, em geral, em 
organizar a descoberta de novas associações cognitivas e afectivas entre os elementos 
em apreciação.

Existem dois modelos de avaliação se tivermos em conta o sentido restrito da expres-
são ‘avaliação psicológica na intervenção vocacional’: o modelo de avaliação traço -factor, 
cujas origens remontam a Frank Parsons (1909), e o modelo desenvolvimentista de 
avaliação, de Donald Super (1983). Os modelos serão sucintamente tratados.

A avaliação na intervenção vocacional apresenta-se em Psicologia com um estatuto 
e importância próprios, sustentada em princípios, em técnicas e em instrumentos que 
estão em permanente processo de adequação às necessidades que vão sendo sentidas 
pelos indivíduos. A evolução, e natural utilização de técnicas de avaliação no âmbito 
da intervenção vocacional, sugere, portanto, uma particular atenção e preocupação 
por parte dos psicólogos utilizadores destas técnicas. 

Um longo caminho tem vindo a ser percorrido, e hoje a avaliação é mais abrangente 
porque considera também a avaliação do conjunto de determinantes situacionais nos 
quais a vida do indivíduo se desenvolve, tornando-se, assim, mais eficaz a avaliação 
psicológica que inclui procedimentos integradores e que se situa numa perspectiva 
desenvolvimentista.

Mas deverão ser considerados vários aspectos, entre os quais uma análise cuidada do 
objectivo da avaliação, para que a avaliação psicológica na intervenção vocacional possa 
ajudar a responder às necessidades do indivíduo. E para alcançar esse objectivo deve 
saber-se responder a questões de natureza vária: qual o momento certo, no decorrer do 
processo de aconselhamento, em que se devem introduzir as estratégias de avaliação? 
Quais são as técnicas de avaliação que correspondem às necessidades do indivíduo e 
lhes podem dar respostas eficazes? Quais são as alternativas consideradas pelo indivíduo? 
Existe concordância entre o indivíduo e o conselheiro sobre as estratégias a desenvolver? 
Para que este conjunto de perguntas possa ter uma resposta adequada, será necessário 
considerar-se um conjunto de competências éticas, técnicas e científicas.

Neste capítulo, pretende-se abordar de forma sintética os grandes aspectos da 
avaliação, tendo como ponto de partida este enquadramento. Assim, numa primeira 
parte, tratar-se-á de aspectos éticos e deontológicos directamente relacionados e en-
volvidos no processo de avaliação. Na segunda parte, serão abordados dois modelos 
de avaliação. De seguida, tratar-se-á da interpretação de resultados da avaliação e 
da leitura de resultados na intervenção vocacional: a avaliação e as diferenças indivi-
duais, a avaliação e a predição do comportamento, e a avaliação e o desenvolvimento 
pessoal. Na quarta parte, serão apresentadas as diferentes técnicas de avaliação desde 
a entrevista não estruturada até às técnicas psicológicas diferenciais. Na quinta parte, 
apresentar-se-ão categorias de instrumentos de avaliação mais utilizados na interven-
ção vocacional. Na conclusão, salientam-se os aspectos mais relevantes da avaliação 
psicológica na intervenção vocacional.

Aspectos Éticos e Deontológicos na Avaliação

Os aspectos éticos e deontológicos surgem muitas vezes associados sem que se dê 
conta de que têm significados diferentes. A ética, aplicada à conduta humana, designa 
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a ciência normativa – a moral – situando-se, actualmente e sobretudo, no campo da 
axiologia, portanto na interiorização, nos imperativos individuais. A deontologia trata 
dos deveres a cumprir numa actividade ou campos determinados, e a deontologia na 
avaliação psicológica é o conhecimento daquilo que deve fazer-se através da utiliza-
ção de uma classe privilegiada de instrumentos, enquanto medidas de manifestação 
de processos psicológicos. Subjacente a essa utilização tem que estar a preparação do 
psicólogo ao nível da competência científica, ao nível da competência técnica, e ao 
nível da competência deontológica” (Miranda, 1985, p. 21). Quer isto dizer que é 
a competência deontológica que enquadra a actuação do profissional em Psicologia, 
sendo evidentemente necessárias, mas não suficientes, as competências técnica e cien-
tífica. Portanto, embora ética e deontologia devam emparceirar, torna-se importante 
compreender o significado de ambas: a deontologia sustenta e apoia a intervenção, 
enquanto a ética determina o comportamento profissional. 

À falta de um conjunto de regras de actuação aprovado pela comunidade cientí-
fica portuguesa e construído com base em aspectos culturais específicos – que não 
só identifiquem, por exemplo, atitudes, necessidades ou interesses, mas que sugiram 
regras de conduta profissional adequadas a cada um dos contextos de intervenção –, 
parece fundamental chamar a atenção dos leitores, principalmente dos alunos, para a 
necessidade da “preservação e protecção dos direitos humanos”, tal como salientado 
pela quase totalidade das Associações do sector (a.p.a., Ethical Principles of Psycholo-Ethical Principles of Psycholo-
gists and code of conduct, 1993).

O “Code of Ethics and Standards of Practice” (American Counseling Association, 
1995), Secção E, determina claramente onze regras de conduta referentes à avaliação 
e interpretação de resultados, apontando regras de conduta gerais e regras específicas 
de actuação quando se avalia e interpreta resultados, sejam de testes psicológicos ou 
de outras técnicas psicológicas. De entre estas regras, poderemos destacar algumas 
como “trabalhar com as ferramentas psicológicas que forneçam medidas objectivas e 
interpretáveis”, “dar a conhecer ao cliente os resultados, bem como os fundamentos 
das respectivas interpretações, conclusões e recomendações”, “possuir as competências 
adequadas para escolher e utilizar técnicas de avaliação adequadas a cada uma das situa-
ções”, e “reconhecer e respeitar a singularidade individual” (a.c.a., 1995, pp. 11-13). 

No caso específico da avaliação psicológica na intervenção vocacional, as normas 
éticas preconizadas pela Associação Internacional de Orientação Escolar e Profissional 
(aiosp / iaevg) são muito claras, concretamente quando se referem à obrigatoriedade de 
os seus membros “fornecerem as explicações dos conteúdos, objectivos e resultados dos 
testes numa linguagem que seja compreensível para os clientes. Deverão utilizar critérios 
pertinentes de selecção, aplicação e interpretação das técnicas de avaliação. Reconhecem 
que devem informar-se sobre técnicas recentes, por exemplo, meios informáticos...” 
(Educational and Vocational Guidance, Bulletin 58, 1996). Estamos assim perante 
um conjunto de normas que devem ser partilhadas pelo psicólogo e pelo cliente, que 
sejam adequadas a cada um dos contextos de intervenção, e que implicam o domínio 
dos métodos e das técnicas – a escolha do instrumento, a avaliação da informação e a 
decisão da adequabilidade –, bem como da comunicação dos resultados. O contributo 
da ciência psicológica e da teoria dos testes, nomeadamente os estudos de validade e 
precisão, possibilitam actualmente uma análise fina da evidência empírica, uma maior 
preocupação com as práticas de utilização, e, consequentemente, uma avaliação mais 
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centrada (e orientada) para o indivíduo. De facto, as novas realidades sociais geram 
e obrigam à necessidade da operacionalização e medida de novos construtos. Mas a 
deontologia obriga também a respeitar o fundamento da ciência psicológica; ou seja, 
a adequabilidade de um instrumento psicológico, seja ele a entrevista não-estruturada 
ou o mais sofisticado aparelho, verifica-se por estudos empíricos e não por decisões 
teóricas. Significa isto que o comportamento do “avaliador” tem que obedecer a um 
conjunto de normas e de regras que controlem o seu próprio comportamento. A ética 
serve, assim, para os psicólogos saberem como, quando e em que situações devem utilizar 
as técnicas, respeitando sempre a dignidade e a singularidade da pessoa humana.

Referimo-nos até aqui à competência deontológica enquanto a competência que 
enquadra a actuação do profissional; passemos agora à competência técnica e cientí-
fica, sustentada pela preparação teórica, dando-se particular importância à avaliação 
psicológica na intervenção vocacional.

Modelos de Avaliação

O Modelo Clássico de Avaliação

Este modelo, também designado por modelo de traço e factor, tem actualmen-
te, nas palavras de Donald Super, uma velha mas ilustre história. Com efeito, já se 
percorreu um longo caminho desde que Frank Parsons, nos primórdios do século 
xx (1909), procurou entender as relações entre as características do indivíduo e as 
características da profissão escolhida. Na Europa, e partilhando desta mesma noção, 
são de salientar pioneiros como Binet e Piéron em França, Christiaens na Bélgica, e 
na Península Ibérica o português Faria de Vasconcelos e os espanhóis Mira y López e 
José Germain (Ferreira Marques, 1993, pp. 67-68). Então, o trabalho do orientador 
– “avaliador” –, consistia em analisar as capacidades do indivíduo, compará-las com as 
exigidas pela profissão, e ajudá-lo a escolher a profissão que melhor se lhe adequasse. 
Este tipo de abordagem caracteriza-se pela importância que os atributos mensuráveis 
têm enquanto preditores de sucesso vocacional: a psicologia das diferenças individuais, 
à qual está subjacente a operacionalização de variáveis, procura determinar a relação 
entre as capacidades do indivíduo e a escolha da profissão.

A sequência do processo de avaliação consiste em quatro etapas: na primeira, pro-
cede-se a um exame preliminar dos dados disponíveis, ou seja, o conselheiro analisa 
os elementos que dizem respeito ao seu cliente, e prepara a entrevista preliminar que 
constitui já uma primeira avaliação; se os problemas apresentados respeitam a escolhas 
vocacionais, a tendência é considerar a necessidade de se obter mais dados, por exemplo 
através da aplicação de técnicas psicológicas que avaliem o nível de aptidões e o campo 
de interesses do cliente. A segunda etapa designa-se exame em profundidade, e através 
dela considera-se a possibilidade de aplicação de mais técnicas psicológicas, e ainda a 
avaliação das aptidões e dos interesses com o objectivo de melhor combinar e predizer 
a adequação indivíduo-profissão. Na terceira etapa, procede-se à revisão de todos os 
dados disponíveis, e procede-se a interpretações e, embora nem sempre, predições 
referentes a desempenhos futuros. A quarta etapa dá início ao aconselhamento, que 
considera basicamente a revisão global e a discussão dos dados recolhidos nas etapas 
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anteriores, a revisão e /ou a aceitação da avaliação, a discussão das implicações para a 
acção, e o planeamento da acção. Este modelo considera ainda uma quinta etapa, o 
folow-up, que segundo Super nem sempre é honrado na prática embora seja sempre 
defendido como um princípio (Super, 1983).

Em síntese, o modelo clássico de avaliação tem por objectivo, no decorrer do 
processo de aconselhamento, alcançar que o indivíduo obtenha sucesso e satisfação 
profissionais, isto é, permitir a melhor combinação entre as características do indi-
víduo e as das profissões. Este modelo de avaliação/intervenção assenta no princípio 
da estabilidade das dimensões avaliadas, e que os indivíduos são capazes de utilizar 
o auto-conhecimento para tomarem decisões vocacionais. Mas deparam-se-nos aqui 
algumas questões, nomeadamente se o cliente tem ou não um conhecimento adequado 
de si próprio e das profissões, se tem ou não consciência da importância que é para 
ele fazer escolhas, e se revela ou não competências para lidar com os dados prove-
nientes do aconselhamento. A utilização deste modelo é legítima para o planeamento 
de actividades exploratórias com indivíduos que estejam motivados, bem como para 
aqueles que, estando vocacionalmente maduros, podem já assumir processos de to-
mada de decisão.

Este tipo de abordagem tem conhecido uma evolução sustentada, donde o alar-
gamento do âmbito da avaliação, por influência de um conjunto diversificado de 
aspectos, dos quais se salientarão o avanço entretanto verificado nas ciências humanas, 
o aparecimento de novas tecnologias, a intensificação da industrialização ao longo da 
primeira metade do século xx, com o consequente aparecimento de novos empregos 
e profissões, o evoluir da própria ciência psicológica, nomeadamente a psicologia 
diferencial, e o surgimento de outras abordagens teóricas sobre escolhas vocacionais.

Para encontrar meios para ajudar o indivíduo a confrontar-se com este tipo de 
questões, Super propõe um outro modelo de avaliação que contempla a abordagem 
desenvolvimentista no processo de avaliação.

O Modelo Desenvolvimentista de Avaliação

Os trabalhos de Ginzberg e seus colaboradores (1951), e posteriormente os de 
Super (1957), constituem marcas da evolução verificada na psicologia vocacional, 
onde a orientação adquire uma perspectiva mais ampla através da introdução de outros 
objectos de estudo, e, consequentemente, da necessidade de desenvolver metodologias 
e técnicas de avaliação de conceitos, como por exemplo a tomada de decisão, os auto-
-conceitos, o estilo de vida, os valores, os tempos livres, a escolha livre e fundamentada, 
a flexibilidade, e a capacidade para lidar com a mudança (Herr e Cramer, 1996). 

O desenvolvimento da carreira é um processo contínuo, e a avaliação deve procurar 
sistematicamente a sua utilidade e eficácia em qualquer momento do ciclo de vida. 
Para tal, é importante ter um modelo conceptual como base de trabalho, na medida 
em que o modelo pode providenciar um método sistemático para se estabelecerem os 
objectivos da avaliação e a consequente utilização dos resultados da avaliação. Mas 
um modelo de avaliação na intervenção vocacional só tem sentido se atender a toda a 
variedade de necessidades dos indivíduos, se for suficientemente flexível para responder 
às necessidades de cada um, e se considerar a diversidade de contextos em que possa 
ocorrer a intervenção a nível vocacional.
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Perante as limitações já apontadas ao modelo clássico de avaliação, o grande 
contributo para encarar a avaliação como um processo desenvolvimentista deve-se 
a Donald Super e ao seu modelo desenvolvimentista de avaliação e aconselhamento 
(Super, 1983; 1990; Super et al.,1988), posteriormente alargado por ele e pelos seus 
colaboradores (Super, Osborne, Walsh, Brown e Niles, 1992) através do modelo 
desenvolvimentista de avaliação e aconselhamento da carreira (C-DAC). O grande 
contributo destes modelos foi o de considerar a maturidade vocacional, no caso de 
jovens, e a adaptabilidade, no caso de adultos, como elementos determinantes para 
que o indivíduo possa mais facilmente tomar decisões de carreira. Este modelo elege 
como aspecto crucial a avaliação do grau de preparação para a medida das aptidões 
e dos interesses e para a realização de escolhas vocacionais, o que implica a avaliação 
da saliência do trabalho e a medida da maturidade vocacional (Super, 1983, p. 559). 
Torna-se cada vez mais importante avaliar a importância do trabalho em comparação 
com outras actividades que se vão desenvolvendo ao longo da vida, e em estreita ligação 
com a maturidade vocacional, na medida em que a evolução da estrutura profissional 
contribui para aumentar a importância de outros papéis na procura da satisfação das 
necessidades e na realização, e para encontrar satisfação pessoal. 

O modelo desenvolvimentista de Super é constituído por quatro grandes etapas: 
exame preliminar, exame em profundidade, avaliação de todos os dados, e aconselha-
mento. A etapa I, idêntica ao modelo clássico, refere-se ao exame preliminar efectuado 
através da reunião dos dados disponíveis, da entrevista de acolhimento, e da avaliação 
preliminar. A etapa ii – exame em profundidade –, consiste em avaliar os elementos 
respeitantes à saliência dos papéis, aos valores vistos em cada papel, à maturidade/
adaptabilidade, aos auto-conceitos, ao nível das aptidões, e ao domínio dos interesses. 
A etapa iii – avaliação de todos os dados – formula questões sobre a revisão dos dados 
disponíveis, sobre as equações indivíduo/profissão e indivíduo/outros papéis, e ainda 
sobre o planeamento do aconselhamento. Finalmente, na etapa iv, a ênfase é colocada 
na avaliação de elementos que respeitam à revisão, discussão e aceitação dos dados, à 
discussão das acções a desenvolver, e ao seu planeamento. O conselheiro assume aqui 
um papel importante, na medida em que tem que fazer ver ao indivíduo a sua singu-
laridade pessoal e ajudá-lo a lidar com tarefas desenvolvimentistas, com vista a tomar 
decisões e a adquirir determinadas competências, ou seja, tem que ajudar o indivíduo 
a perceber como é que ele se vê a si próprio, bem como o conjunto de papéis que ele 
vai desenvolvendo ao longo da vida (Super, 1983, p. 559).

Alguns aspectos sobressaem deste modelo, designadamente a sua flexibilidade, 
na medida em que permite que seja utilizado por qualquer sequência no processo de 
avaliação; ainda o salientar (a) a necessidade de aceitar as pessoas como elas são, 
o (b) permitir que o indivíduo perceba em que fase no desenvolvimento da carreira 
se situa, o (c) possibilitar o desenvolvimento de atitudes exploratórias e de planea-
mento, (d) o contribuir para que o conselheiro ajude o indivíduo a desenvolver as 
competências necessárias para uma boa integração dos auto-conceitos, e (e) o facilitar 
a implementação de processos de tomada de decisão. 

O modelo desenvolvimentista de avaliação e aconselhamento apresenta um processo 
claramente diferente do modelo clássico, em especial no que diz respeito às etapas ii, iii 
e iv. O exame em profundidade, isto é, quando se efectua o estudo em profundidade 
do desenvolvimento da carreira e das possibilidades, a questão não se coloca ao nível 
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nem de trabalho nem de campo de trabalho, mas sim do ponto em que o cliente se 
sente pronto para auto-avaliar as aptidões e os interesses, para tomar decisões relativas 
a si próprio e ao mundo de trabalho, e para considerar combinações realistas. Um 
outro aspecto importante consiste nas várias opções possíveis para a sequência em que 
a avaliação se pode efectuar; refira-se, a título de exemplo, duas: numa, começa-se 
por considerar a fase de desenvolvimento (as tarefas e as preocupações) com que o 
indivíduo se está a confrontar, através da aplicação de um Inventário de Maturidade 
Vocacional, no caso de adolescentes, ou de um Inventário de Adaptabilidade, no caso 
dos adultos, daí decorrendo a necessidade de se compreender a capacidade do ado-
lescente para tomar decisões de carreira, ou as preocupações do adulto face às várias 
tarefas com que se confronta; é então que o processo de avaliação se encaminha para 
a avaliação dos interesses e valores, e da importância relativa dos diferentes papéis em 
que podem ser desempenhados os interesses e os valores. Outra sequência possível é 
utilizada no caso em que o indivíduo procura apoio para descobrir ou confirmar uma 
escolha profissional: começa-se então por avaliar os interesses, com vista a satisfazer 
a necessidade do cliente, para depois se encarar os resultados como indicadores dos 
campos que é necessário explorar a fim de se fazerem escolhas realistas (Super et al., 
1992).

Como salientam Herr e Cramer (1996), os modelos desenvolvimentistas centram-se 
nas “expressões longitudinais” do comportamento, evidenciam a importância do auto-
-conhecimento, e enfatizam no plano conceptual a compreensão do desenvolvimento 
e das mudanças que o comportamento na carreira vai tendo ao longo do tempo.

Este modelo pode ser utilizado tanto com jovens como com adultos, inseridos em 
várias práticas de orientação e em contextos diversos. Quando se trata da avaliação de 
jovens inseridos no sistema educativo, a ênfase centra-se sobretudo nos processos de 
tomada de decisão, porque se parte do princípio que a necessidade principal consiste 
em fazer escolhas vocacionais (Savickas, 1992, p. 345), mas considerando sempre a 
maturidade vocacional. No caso dos adultos, o modelo proporciona a possibilidade 
de conhecimento e compreensão do ciclo de vida, de procurar os valores adequados 
aos vários momentos e papéis que se desenvolvem na vida adulta, podendo mesmo 
influenciar o desenvolvimento das suas carreiras. 

Interpretação de Resultados da Avaliação

A Leitura de Resultados na Intervenção Vocacional

A partir dos trabalhos de Cronbach (1984), Anastasi (1988), e Super, Osborne, 
Walsh, Brown e Niles (1992), Zunker (Zunker e Norris, 1998) conceptualizou um 
modelo para utilizar os resultados da avaliação no aconselhamento do desenvolvimen-
to da carreira. Este modelo, designado como modelo cíclico e contínuo para utilizar 
os resultados da avaliação no aconselhamento da carreira, é constituído por quatro 
grandes etapas: analisar as necessidades, estabelecer objectivos da avaliação, escolher os 
instrumentos, e utilizar os resultados. A análise das necessidades tem como objectivo 
subjacente encorajar a participação do indivíduo, na medida em que o reconhecimento 
das suas necessidades leva a que ele participe de forma mais activa no decorrer de 
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todo o processo de avaliação e aconselhamento; para ajudar o conselheiro a identificar 
as necessidades do indivíduo, são considerados quatro objectivos: estabelecimento 
da relação, aceitação e adopção dos pontos de vista do cliente, estabelecimento das 
dimensões do estilo de vida, e especificação das necessidades. A etapa estabelecer 
objectivos consiste em clarificar quais os objectivos que se pretendem alcançar com 
a utilização de técnicas de avaliação, e explicitar aquilo que cada instrumento mede; 
é importante, nesta fase da avaliação, que se clarifique igualmente que nem todas as 
necessidades do indivíduo podem ser satisfeitas através da aplicação de testes. 
A escolha dos instrumentos a aplicar pressupõe, por parte do conselheiro, um conhe-
cimento vasto e profundo não só do material existente e disponível mas também das 
suas características, nomeadamente ao nível dos testes, bem como das características 
metrológicas, e o domínio do manual da prova. A última etapa, utilizar os resulta-
dos – que é apenas uma das partes do processo de aconselhamento –, pode variar de 
acordo com a singularidade de cada indivíduo, tendo-se em vista não só os objectivos 
a que a avaliação se propôs, mas também ajudar o indivíduo a integrar os seus traços 
pessoais e a promover o auto-conhecimento (Zunker e Norris, 1998, pp. 13-17); os 
resultados da avaliação podem, efectivamente, ser utilizados para ajudar a clarificar as 
características do indivíduo e a promover o auto-conhecimento, e ainda para ajudar 
a desenvolver atitudes de exploração e planeamento.

As conceptualizações de avaliação desenvolvimentista assentam fundamentalmente 
nos seguintes aspectos: a avaliação enquanto processo de aprendizagem e de promoção 
do auto-conhecimento; como parte integrante de todo o processo de aconselhamento; 
como constatação, como predição e como desenvolvimento; como método de re-ava-
liação; como avaliação individualizada; como avaliação inserida na história pessoal, 
isto é, contextualizada; como avaliação enquanto interpretação; e como avaliação 
enquanto conversão de conceitos em descrições comportamentais. Ao longo do 
processo de ajuda, o conselheiro deve utilizar as observações sistemáticas realizadas a 
partir das entrevistas e da aplicação de técnicas diferenciais ou outros instrumentos 
psicológicos, e com base nelas fazer inferências sobre comportamentos do indivíduo. 
Como os traços psicológicos não podem ser medidos directamente, eles são inferidos 
através de observações directas do comportamento, isto é, através da aplicação de 
provas psicológicas. No caso de técnicas diferenciais, deve ser dada uma particular 
atenção às características metrológicas (validade e precisão das medidas proporcionadas 
pelos instrumentos). 

Um outro aspecto importante para a interpretação dos resultados são as normas, 
que representam o nível de desempenho do grupo normativo e referencia o indivíduo 
quando comparado com o seu grupo normativo. À sua utilização na interpretação 
dos resultados dos instrumentos de medida deve estar subjacente um conjunto de 
procedimentos por parte do conselheiro, e que têm a ver com saber da adequabilida-
de: que tipo de normas devem ser usadas, quando devem ser usadas, e qual o peso a 
atribuir às normas usadas. Por isso, a consulta atenta do manual da prova deve cons-
tituir uma das primeiras preocupações do conselheiro para verificar a constituição do 
grupo normativo, ou seja, para verificar qual a amostra a partir da qual as normas 
foram derivadas, na medida em que uma descrição detalhada do grupo normativo 
geralmente leva a normas diferenciais, o que habilita o conselheiro a uma utilização 
criteriosa das normas.
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Uma vez apresentados os modelos de avaliação e as possibilidades de utilização 
dos resultados, passa-se agora da utilidade da avaliação para o diagnóstico e para a 
predição de comportamentos, e sobretudo da avaliação enquanto promotora de de-
senvolvimento pessoal.

Do ponto de vista teórico, é possível considerar três grandes propósitos da avalia-
ção: o diagnóstico da situação, a utilização da avaliação como preditora de resultados 
futuros, e a avaliação enquanto promotora de desenvolvimento vocacional e pessoal. 
A avaliação psicológica na intervenção deve considerar estes três propósitos no seu 
conjunto, na medida em que os resultados provenientes da utilização de instrumentos 
psicológicos devem ser considerados como auxiliadores de promoção de atitudes ex-
ploratórias de auto-conhecimento e de exploração de questões directamente envolvidas 
com as escolhas e decisões vocacionais. 

A Avaliação e o Diagnóstico

O diagnóstico visa essencialmente a captação da singularidade através da identificação 
e avaliação que caracterizam a individualidade, isto é, que diferenciam o indivíduo dos 
outros indivíduos e que fazem dele um ser único. O diagnóstico pode ser entendido 
como o ponto de partida da avaliação, na medida em que permite conhecer “os pon-
tos fortes” e “os pontos fracos”, as preferências mais relevantes, os objectivos que se 
pretendem alcançar, o estilo de vida que se pretende; em suma, o diagnóstico permite 
ajudar o indivíduo a situar-se dentro do seu próprio universo, e a confrontar-se com 
os seus próprios pontos de vista que, eventualmente, podem ser inconsistentes com 
os resultados da avaliação; mas o diagnóstico significa também identificar e avaliar o 
conjunto dos determinantes situacionais que podem ou não condicionar escolhas ou 
processos de tomada de decisão. Digamos que o diagnóstico tem duas faces intrinseca-
mente ligadas: a identificação da singularidade, com as consistências e as inconsistências, 
e a identificação de determinantes exteriores ao indivíduo que igualmente contribuem 
para que ele funcione como uma unidade na sociedade.

A Avaliação e a Predição de Comportamentos

A avaliação também pode ter como propósito a predição de desempenhos futuros, 
tanto na escola como na profissão, tendo em conta que a informação que resulta da 
avaliação pode ser relevante para o empenhamento do indivíduo na prossecução da 
exploração e da procura de alternativas escolares ou profissionais. Contudo, há que 
considerar dois aspectos relevantes: um respeita ao carácter geral da predição, outro 
aos estudos de validade preditiva das técnicas diferenciais utilizadas. Por exemplo, um 
resultado elevado numa prova de aptidão geral poderá ser um indicador para a conti-
nuação de estudos, mas não mais do que isso; e um resultado elevado numa prova de 
aptidão mecânica poderá ser um indicador de facilidade de aprendizagem de matérias 
relacionadas com a mecânica, e de provável sucesso escolar e profissional nessa área, 
mas também não mais do que isso. Enquanto não se dispuser de dados específicos 
sobre até que ponto é importante ter-se um conjunto particular de capacidades 
(e competências) para se desempenhar com sucesso uma qualquer profissão, o diálogo 
durante a discussão e análise de resultados sobre a probabilidade de sucesso deve ter 
um carácter geral.
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A Avaliação e o Desenvolvimento Pessoal

O modelo clássico de avaliação na intervenção vocacional quedava-se na equação 
indivíduo-profissão, isto é, numa correcta equação entre as aptidões, os interesses e a 
personalidade do sujeito, por um lado, e as aptidões, os interesses e a personalidade 
dos sujeitos que estão inseridos nos grupos profissionais relevantes para o indivíduo, 
por outro, o que terá como resultado uma boa escolha profissional (Super, 1983, pp. 
555-6; Super, 1980-82, p. 120). O princípio deste tipo de modelo é o de que todos 
os indivíduos são capazes de fazer a melhor adequação entre os dados relativos ao seu 
perfil de resultados e as exigências relativas às profissões que pretendem, de modo 
a conseguirem fazer uma boa escolha profissional. Significa isto que o modelo não 
contempla o nível de desenvolvimento vocacional, isto é, o grau em que o indivíduo 
se encontra preparado para tomar decisões vocacionais (Duarte, 1993, p. 128).

A avaliação psicológica na intervenção vocacional que encara a carreira como um 
processo contínuo, e que enquadra e integra todos os resultados numa perspectiva de 
exploração e de promoção de auto-conhecimento ao longo do ciclo de vida, é uma 
avaliação desenvolvimentista. Aprender a ligar e a relacionar as aptidões, os interesses 
e os valores medidos com as exigências do trabalho e as preferências de estilo de vida, 
é um bom exemplo de utilização dos resultados da avaliação para adoptar uma pers-
pectiva de avaliação desenvolvimentista (Zunker e Norris, 1998, p. 4).

Mas, afinal, o que é a avaliação nos diferentes contextos de intervenção vocacional?
A utilização da avaliação no ensino básico e secundário visa contribuir para que 

o jovem adquira um melhor conhecimento de si próprio: para tal, deve avaliar-se um 
conjunto de dimensões psicológicas, tendo quatro delas particular importância: a 
exploração, o planeamento, a maturidade vocacional, e a formação da identidade. 
O conhecimento efectivo de variáveis situacionais, igualmente determinantes nas esco-
lhas vocacionais, deve também fazer parte dos procedimentos avaliativos, tornando-se 
pertinente individualizar o conjunto de informações, e integrá-las na estimulação de 
procuras com vista à compreensão das consequências de escolhas vocacionais.

No ensino superior, a avaliação psicológica na intervenção vocacional coloca-se 
ao nível da aceitação de procedimentos de avaliação que contemplem a diversidade 
cultural e contextual. O conselheiro deve por isso aproveitar as experiências de vida e 
os pontos de vista do indivíduo, de modo a estruturar e a desenvolver o conteúdo do 
processo avaliativo, revestindo-se de particular importância a avaliação de dimensões 
psicológicas como os valores, e a avaliação de auto-conceitos.

Nos adultos, a avaliação deve ser analisada no contexto de um processo contínuo e 
cumulativo de aprendizagens, de experiências de vida e de desenvolvimento, e uma das 
dimensões a avaliar é o nível de desenvolvimento da carreira alcançado pelo indivíduo 
(Super et al., 1992); três outros aspectos cruciais na avaliação das dimensões psicoló-
gicas do desenvolvimento da carreira em adultos referem-se ao contexto de trabalho 
em que o indivíduo está inserido, à importância relativa do papel de trabalhador na 
constelação de outros papéis desempenhados, e à adaptabilidade na carreira que enfatiza 
as competências e as atitudes do indivíduo face ao conjunto de tarefas com as quais se 
vê compelido a lidar (Duarte, 1994; Super, Thompson e Lindeman, 1988).
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Em consequência, a avaliação psicológica na intervenção vocacional é vista como 
sendo ela própria um processo desenvolvimentista. Se ao longo do ciclo de vida o 
desenvolvimento da carreira é um processo auto-construtivo, os procedimentos de 
avaliação podem contribuir também para os processos de aprendizagem, e integrarem 
os componentes e situações que estão intrinsecamente ligados à variabilidade intra-
-individual (Duarte, 1997, p. 390).

Técnicas de Avaliação 

As técnicas de avaliação utilizadas nos diferentes níveis e contextos da intervenção 
vocacional decorrem da própria natureza da avaliação. Daí que os procedimentos da 
avaliação devam considerar a utilização das técnicas ou métodos que melhor se adequem 
aos objectivos pretendidos. Um outro aspecto importante diz respeito à preparação 
do conselheiro para utilizar as técnicas e para proceder a interpretações avaliativas: 
utilizar uma determinada técnica desenquadrada de uma sólida preparação teórica, 
pode pôr em risco os resultados da avaliação e todo o processo de aconselhamento. 
Portanto, subjacente à escolhas de técnicas tem que estar o saber dar resposta a um 
conjunto de situações: o conselheiro domina a técnica que se propõe utilizar? A técnica 
ou técnicas propostas merecem a concordância do indivíduo? As técnicas a utilizar 
ajudam à prossecução dos objectivos? As técnicas são adequadas ao indivíduo? Este 
tipo de questões deve acompanhar não só o processo de avaliação, mas também estar 
presente no decorrer de todo o processo de aconselhamento.

O esquema de classificação proposto por Crites (1981) e retomado por Walsh 
(Walsh e Osipow, 1990) para caracterizar os aspectos significativos das diferentes 
abordagens de aconselhamento de carreira, comporta duas partes: o modelo, cons-
tituído por três fases (diagnóstico, processo e consequências), e os métodos, que 
incluem as técnicas de entrevista, a interpretação de testes e a utilização da infor-
mação. Segue-se aqui a mesma metodologia de abordagem, ou seja, procede-se ao 
enquadramento das técnicas de avaliação com os modelos ou abordagens teóricas 
(traço e factor, centrada na pessoa, psicodinâmica, desenvolvimentista, aprendiza-
gem social, psicológico-social e computacional). No final deste capítulo, em anexo, 
apresenta-se a adaptação da tabela elaborada por Walsh (Walsh e Osipow, 1990, 
pp. 263-282) no referente aos modelos e à utilização dos métodos nas abordagens 
teóricas de aconselhamento da carreira.

Técnicas de Entrevista

As técnicas de entrevista que são utilizadas nas várias fases do processo de aconse-
lhamento podem ter uma amplitude que vai desde a não directividade até à entrevista 
estruturada. No início do processo de aconselhamento de carreira, a entrevista não 
directiva, que é orientada para o estabelecimento da relação, tende a facilitar a ex-
ploração e a clarificação dos problemas; podem depois, no decorrer do processo, ser 
utilizadas técnicas mais directas de interpretação; no final, o conselheiro é mais activo 
e a entrevista tende a ser mais directiva (Walsh e Osipow, 1990, p. 276). 
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O que é que se procura avaliar através da técnica da entrevista? A resposta a esta 
pergunta depende do tipo de abordagem teórica, ou seja, do diferente modelo de 
aconselhamento da carreira, em que o conselheiro sustenta e desenvolve os procedi-
mentos de avaliação. Quer isto dizer que, em termos gerais, o que está em causa é a 
operacionalização, na prática, os diferentes modos de alcançar os mesmos objectivos. 
Na entrevista preliminar, ou entrevista de acolhimento, com que se começa todo o 
processo de aconselhamento e se lançam as bases para desenvolver o processo avaliativo, 
o objectivo primeiro é o estabelecimento da relação. Mas, qualquer que seja o modelo 
teórico subjacente ao processo avaliativo, o objectivo é o mesmo: estabelecer uma relação 
empática, genuína, fazer sentir ao cliente que existe um ambiente acolhedor, e que o 
conselheiro está ali para o ajudar. Perguntas como “Em que posso ajudá-lo?” (Zunker 
e Norris, 1998, p. 15), ou comentários do tipo “Este serviço existe para o ajudar”, 
podem constituir um bom início para o diálogo. O objectivo seguinte, ainda na entre-
vista de acolhimento, consiste em encontrar, juntamente com o cliente, as estratégias 
que visem a auto-exploração. Ajudar o cliente a tomar consciência dos seus pontos de 
vista, dos seus objectivos a curto, médio ou longo prazo, e também daquilo que pode 
influenciar as decisões de carreira (determinantes pessoais e determinantes situacio-
nais), são elementos facilitadores de auto-exploração. A especificação das necessidades 
poderá maximizar a participação do cliente, ao mesmo tempo que pode determinar 
a sequência do processo avaliativo. No geral, as entrevistas de acolhimento terminam 
com as marcações necessárias à continuação do processo de aconselhamento.

As entrevistas seguintes dependem, também, do tipo de abordagem pela qual se 
optar, bem como do tipo de material de avaliação. A recolha de dados e a sequente 
intervenção está directamente ligada à interpretação; mas o que caracteriza a utilização 
da técnica de entrevista, nesta fase de aconselhamento/avaliação, é fundamentalmente 
o processo interpretativo, que pode ter diferentes níveis de complexidade. A interven-
ção mais directa por parte do conselheiro, através das descrições das interpretações, 
pode ajudar o cliente a descobrir novos significados e novas percepções de carreira, 
a estimular o confronto consigo próprio, e a ter percepções mais realistas sobre as 
oportunidades de carreira. 

Nas entrevistas que decorrem na fase final são, em geral, utilizadas técnicas mais 
directivas, com vista a ajudar na resolução de problemas, e as respostas dadas pelo 
cliente são racionalmente revistas e reforçados os comportamentos adequados.

Interpretação dos Testes

Os testes, enquanto elementos de avaliação psicológica, são desde a sua origem 
utilizados na intervenção vocacional, e ainda hoje muitos jovens referem-se a “ir fazer 
testes para ver para que tenho jeito”. No modelo de avaliação traço-factor, a utilização 
dos testes constituía a principal técnica utilizada; mas depois das controvérsias dos finais 
dos anos 60 e até meados dos anos 70, em que surgiram as objecções aos “testes” – que 
passaram a ser vistos ou como geradores de barreiras à igualdade de oportunidades, 
ou como reflectores/promotores de enviesamento cultural, ou porque favorecedores 
de minorias, ou porque rotuladores, ou porque não se conheciam detalhadamente 
os seus objectivos –, a utilização dos testes passou a ser olhada com desconfiança, 
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aliás legítima. Depois, com o contributo da teoria psicológica e da teoria dos testes, 
as objecções foram diminuindo, para o que contribuiu uma mais cuidada análise das 
evidências empíricas, uma maior preocupação com as práticas de utilização, e um 
maior domínio da avaliação, que conduziram a uma prática mais sólida e melhor 
enquadrada dos testes, cada vez mais reconhecidos como um veículo de promoção de 
auto-conhecimento e de desenvolvimento pessoal. Hoje, considera-se a interpretação 
dos resultados dos testes como uma das fontes de informação na avaliação e aconse-
lhamento de carreira, e em alguns casos ela deve ser utilizada como um estímulo para 
a promoção do auto-conhecimento e da auto-exploração. 

Como já vimos, nos primórdios do século xx a utilização dos testes tinha como 
objectivo primário analisar as capacidades de indivíduo e compará-las com as exigidas 
pela profissão. Hoje, os instrumentos de avaliação são usados para medir factores como 
as aptidões, interesses, valores, aspectos de personalidade, maturidade/adaptabilidade, 
crenças sobre desenvolvimento de carreira, e nível de desenvolvimento de carreira 
(Osborne, Brown, Niles e Miner, 1997, p. 12).

Todas as abordagens de aconselhamento de carreira realçam a importância da uti-
lização dos testes como parte integrante do aconselhamento. Mas também salientam 
que esta não é uma actividade isolada que toma lugar fora da interacção conselheiro-
-cliente: na realidade, a utilização dos testes e a interpretação dos resultados implica 
uma interacção entre duas pessoas. 

O uso dos resultados das técnicas de avaliação deve ser cuidadosamente calculado 
e sistematicamente aperfeiçoado através de procedimentos instrumentais. Em termos 
gerais, os resultados ajudam a identificar as características individuais, são fonte de 
ajuda para clarificar as diferenças individuais (A.P.A., 1985) e podem ser uma das 
fontes para planear o futuro; mas, a clarificação dos traços individuais estará sempre, 
limitada aos instrumentos de medida disponíveis. 

Utilização da Informação

A utilização da informação escolar e profissional no aconselhamento de carreira é 
mencionada em quase todas as abordagens, mas raramente é enfatizada (Walsh e Osipow, 
1990, p. 280). Com efeito, no modelo desenvolvimentista de avaliação e aconselha-
mento a designação “Informação” surge na etapa ii – Exame em profundidade –, na 
etapa iii – Avaliação de todos os dados –, e na etapa iv – Aconselhamento. A questão 
da informação escolar e profissional, articulada com a maturidade na carreira e com a 
equação indivíduo/profissões na avaliação dos dados e no processo de aconselhamento, 
reveste-se de particular significado na medida em que a aquisição de informação não 
é encarada como uma simples transmissão pela parte do conselheiro de um conjunto 
de matérias, mas antes vista como fazendo parte de um conjunto de procedimentos 
avaliativos que visam escolhas, processos de tomada de decisão, ou exploração.

Mais especificamente, uma das componentes cognitivas da maturidade é a infor-
mação sobre o mundo do trabalho, como por exemplo ter conhecimento daquilo que 
é necessário para o desempenho de uma determinada profissão. A análise e discussão 
dos resultados obtidos nesta escala, na mesma linha em que se devem discutir todos 
os outros, evidencia a importância da informação ou da sua aquisição no decorrer do 
processo avaliativo e de aconselhamento.
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Instrumentos de Avaliação 

Os instrumentos psicológicos de avaliação têm como um importante objectivo con-
tribuir para a auto-conhecimento e para o desenvolvimento pessoal (Anastasi, 1988), 
e por isso a informação adquirida através dos resultados dos testes, e a importância 
dada à análise e discussão dos resultados com o cliente e o conselheiro, evidencia cada 
vez mais a relevância da utilização dos instrumentos psicológicos.3 Consideremos, su-
mariamente, as grandes categorias de testes mais utilizados na intervenção vocacional, 
referindo em linha gerais o que são e como devem ser utilizados no aconselhamento 
de carreira.

Testes de Aptidões

Uma aptidão é “a condição ou conjunto de características entendidas como sin-
tomáticas da capacidade de um indivíduo para adquirir, mediante treino, um (por 
vezes específico) conhecimento, uma habilidade, ou um conjunto de respostas, tais 
como a capacidade para falar uma língua, produzir música...” (Bennett, Seashore e 
Wesman, 1974, p. 2). Neste sentido, os resultados dos testes de aptidões constituem 
indicadores da competência cognitiva do indivíduo e preditores através de estudos de 
validade preditiva do desempenho nas áreas avaliadas. No contexto da intervenção 
vocacional, é fundamental proceder à discussão dos resultados, pedindo-se ao cliente 
que se auto-avalie e se confronte com os resultados dos testes, e que se questione sobre 
as suas capacidades para, por exemplo, prosseguir estudos superiores, ou escolher um 
trabalho compatível. No mesmo sentido, e no caso específico da avaliação da inteli-
gência, importa que os testes, progressivamente, percam o seu “estatuto” de medidas 
directas de traços mentais, e antes se assumam mais na continuidade das experiências 
dos indivíduos (Almeida, 1994, p. 130).

Inventários de Interesses

Interesses designam preferências para se gostar de certos objectos ou actividades, e 
os instrumentos mais utilizados para avaliar os interesses são os chamados Inventários 
de Interesses. Este tipo de instrumento indica a semelhança dos interesses individuais 
com os indivíduos que exercem determinadas profissões, isto é, as preferências e rejeições 
que diferenciam um grupo profissional das pessoas em geral (Super, 1964, pp. 39-42). 
Os resultados dos Inventários de Interesses permitem o diálogo entre o conselheiro 
e o cliente sobre as possíveis comparações dos seus interesses com os interesses mais 
relevantes que caracterizam grupos profissionais específicos.

Inventários de Personalidade

Os conselheiros utilizam os inventários de personalidade para medir as diferenças 
individuais respeitantes aos traços sociais e emocionais, aos aspectos motivacionais, 

3 Remete-se o leitor para a consulta da excelente obra editada por Kapes, Mastie e Whitfield (1994).
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às necessidades, às atitudes e ao ajustamento – informações vitais para o processo de 
exploração de carreira. No entanto, quando se utiliza este tipo de instrumentos tem 
que se ter em consideração que os inventários de personalidade não foram desen-
volvidos especificamente para avaliar os traços de personalidade que são relevantes 
para o sucesso na carreira (Zunker e Norris, 1988, p. 81). O que torna importante a 
utilização dos inventários de personalidade, no domínio da intervenção vocacional, é 
aquilo que proporciona em termos de estímulo para o diálogo dirigido para a com-
preensão da relação entre as características de personalidade e as decisões de carreira 
que o indivíduo tem que tomar.

Inventários de Valores
 
O significado da palavra ‘valor’ é por vezes difícil de precisar, e depende do contexto 

e domínio científico a que se refere (Ferreira Marques, 1996/97, p. 8); a definição de 
valor é uma tarefa particularmente difícil no domínio da psicologia, verificando-se 
a maior dificuldade na definição da natureza dos valores (Zunker e Norris, 1988, 
p. 101). 

No quadro geral do «Work Importance Study» (Super e Sverko, 1995), ‘valor’ foi 
definido como “um objectivo (um estado psicológico, uma relação, ou uma condição 
material) que se procura atingir ou obter”, de onde se entende que os valores consti-
tuem uma das componentes mais importantes no funcionamento humano. 

A utilização de inventários de valores no aconselhamento tem vindo a ter uma 
importância crescente, sobretudo porque um importante número de teorias de car-
reira consideram que todos os papéis que o indivíduo desenvolve na vida devem ser 
considerados no processo de desenvolvimento de carreira, tornando-se, por isso, 
importante proceder à avaliação dos valores que se desenvolvem em cada papel. Por 
isso, as necessidades do cliente e os consequentes objectivos do aconselhamento devem 
ser determinantes na escolha de que tipo de instrumento de avaliação dos valores se 
deve utilizar.

Inventários de Desenvolvimento de Carreira

A concepção das escolhas vocacionais integradas no processo de desenvolvimento 
ao longo de toda a vida constitui um dos aspectos mais significativos das teorias 
desenvolvimentistas, e esteve na origem do conceito de maturidade vocacional. Uma 
das aplicações práticas dos resultados das investigações sobre a maturidade vocacional 
nos jovens, e posteriormente sobre a adaptabilidade na carreira nos adultos (Super, 
1990), foi a construção de instrumentos de medida que permitem avaliar a preparação 
do indivíduo para realizar escolhas vocacionais. Os inventários de desenvolvimento 
de carreira medem o índice do grau de desenvolvimento ou da posição atingida no 
continuum do desenvolvimento vocacional; ou seja, os resultados provenientes deste 
tipo de instrumentos permitem avaliar sobre essa preparação, sobre a possibilidade de 
ultrapassar lacunas, sobre a determinação de qual o tipo de experiências a desenvolver 
para que o cliente conheça melhor as suas características e as do mundo do trabalho, 
e os seus resultados devem ser cuidadosamente analisados. 
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Conclusão

A avaliação psicológica na intervenção vocacional comporta um grande e único 
objectivo: ajudar os indivíduos na promoção do auto-conhecimento para, em con-
sequência, desenvolverem escolhas de carreira consistentes com os objectivos que 
pretendem alcançar na vida.

Os modelos de avaliação são, assim, um instrumento de trabalho para ajudar o 
indivíduo a alcançar satisfação. Enquanto o modelo clássico de avaliação se caracteriza 
por uma abordagem traço-factor dos problemas, isto é, pela adequação/combinação 
indivíduo-profissão, o modelo desenvolvimentista de avaliação enfatiza, no plano 
conceptual, a compreensão do desenvolvimento e das mudanças que as atitudes na 
carreira vão tendo ao longo da vida, e ajuda na procura da satisfação em geral e não 
só no desempenho do papel de trabalhador.

O profissional a quem se recorre tem que estar munido de um conjunto de ferra-
mentas que passam pelo conhecimento de modelos de aconselhamento de carreira, bem 
como pelo plano de observação que cada um deles comporta, pelo conhecimento das 
técnicas que se devem utilizar, e pela sua aplicação enquadrada nos princípios éticos. 

A aplicação de provas psicológicas reveste-se de particular importância em pratica-
mente todos os modelos de aconselhamento; optou-se por não referir aqui nenhuma 
das muitas provas utilizadas nos diferentes contextos da intervenção vocacional, por 
falta de um levantamento exaustivo das provas que estão adaptadas para Portugal. Mas 
isto não quer dizer menor atenção: antes, pretende-se salientar o cuidado e rigor que 
se deve pôr quando se manuseia este tipo de material, e a necessidade de uma leitura 
atenta dos manuais que acompanham as provas.

Enfim, o rigor da preparação ao nível da fundamentação teórica e o uso adequado 
das técnicas constituem o principal sustento de uma prática de orientação que visa 
promover o desenvolvimento pessoal, o bem estar e a qualidade de vida.
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